“Espírito proibicionista” em Proibicionismo e Anomia – uma apresentação do conceito estados-de-espírito, dissertação de agregação, 2004.

Perante uma situação inesperada pode acontecer uma reacção automática de emergência do ser humano, despertado do estado anterior de adormecimento ou vigília tranquila para um estado de intensa disponibilidade para estabelecer uma acção. O vulgar susto, é um exemplo de como é inconsciente tal automatismo e o stress de guerra, outro exemplo, mostra como a insegurança pode despoletar, de forma crónica, uma avaria, digamos assim, nos mecanismos de reacção ao perigo percepcionado. Estes dois exemplos extremados servem para mostrar como a intensificação e continuidade deste tipo de reacção humana atinge não apenas os sistemas nervoso e esquelético-muscular de uma pessoas mas também depende da activação de sistemas hormonais e pode atingir aspectos morais e sociais.

Perante o inesperado, a reacção humana pode organizar a fuga, manifestar inoperância pelo imobilismo ou partir para um exercício de poder. Em abstracto, não há uma boa solução. Na prática, apenas se testa, de facto, a reacção que efectivamente ocorrer em cada circunstância. A vantagem comparativa da espécie humana não será tanto a de fazer sempre boas escolhas mas a de fazer escolhas imprevisíveis, de se permitir aos seus membros reacções de largo espectro, minimizando os danos de uma escolha previsível, diferenciando os indivíduos entre si. Queremos referir-nos aqui ao espírito proibicionista como denotativo da reacção básica de último tipo: aquela que parte para o exercício de poder para enfrentar o que não se entende, as dificuldades resistentes aos hábitos e impenetráveis por sistemas de razões disponíveis suficientemente conhecidos e credíveis. 

A honra da nobreza medieval, no sentido descrito por Norbert Elias (1990), é um exemplo histórico de uma expressão social do espírito proibicionista. Perante os riscos da guerra permanente, guerra social e guerra militar, os hábitos dos nobres tornaram-nos pouco sensíveis a visões cruas da violência nos corpos dos camponeses, que os artistas revelavam nas suas pinturas produzidas sob os auspícios senhoriais. As lutas e as batalhas eram símbolos de honradez e a morte assumida de uma forma tão difícil de compreender para os nossos contemporâneos europeus como os mártires islâmicos a assumem nos dias de hoje. A disposição para o exercício de poder tinha e tem uma componente cósmica que a razão moderna afastou da nossa paleta de estados-de-espírito racionais actualmente aceites, de que é demonstração a dificuldade cultural que o Ocidente desenvolveu perante o suicídio ou a eutanásia, por exemplo, mas que nem por isso os nossos avós e os membros de outras civilizações deixam de racionalizar e acolher de forma valorizada, podendo fazer parte dos hábitos culturais. Morrer no campo de batalha ou morrer em nome de Deus, descobre razões, não raras vezes mutuamente cruzadas e reforçadas, que deixaram de ser habituais nas sociedades modernas, acética ao ponto de abandonar os moribundos.

Nas sociedades ocidentais a violência é racionalmente negada, mas nem por isso deixa de estar presente, de forma expressa ou virtual, no quotidiano. Na vida familiar e na educação das novas gerações, nas práticas de controlo da procriação e das actividades culturais, nas relações de mercado, no consumo,
 nas instituições, nas relações internacionais. As ideologias tendem a transformar os desejos de poder em exercícios de autodefesa e a justificar a violência de forma compatível com a repugnância moderna perante a violência, censurando às vezes mais a expressão simbólica violenta do que a  existência da violência propriamente dita.

A conquista moderna da natureza pelo homem só, apesar de abençoado por Deus, que a terá colocado na Terra para que dela pudéssemos usufruir como irmãos, segundo a religião cristã, responsabiliza a vontade humana pelas suas próprias escolhas, incluindo a escolha de ignorar a Deus. Perante os riscos de tal conquista, contra os Velhos do Restelo, contra os elementos da natureza, contra a natureza humana desobediente e doentia, contra outros povos e, muitas vezes, contra os próprios povos ocidentais, há quem prefira raciocinar de acordo com a dimensão solidária, humanista e social dessa conquista mas, preponderantemente, os grupos dirigentes, confrontados com as realidades geo-estratégicas e económicas, têm vantagem em raciocinar de acordo com a dimensão confrontacional (nacionalista ou populista), competitiva, exploradora, numa palavra, sistemicamente empreendedora das alianças entre empresários e estados. 

Sem querer negar as vantagens dos progressos sociais e humanísticos ideologicamente realizados, com aplicações práticas muito variadas conforme os continentes e os países, principalmente nos dias de crescente insegurança local, nacional e internacional, a presença de estados-de-espírito proibicionistas nas nossas sociedades merece a nossa atenção e análise. Principalmente porque a teoria social, por exemplo, ao ter optado genericamente por tomar partido por ideologias viradas para suportarem a realização de uma humanidade planetária universal, terá negligenciado, como refere Giddens (1985), a possibilidade de recomposição dos problemas bélicos no pós-Guerra-Fria e a necessidade de os tratar, não tanto a nível transnacional – campo onde a sociologia não tem tradição estabelecida – mas sobretudo nos terrenos nacionais. Em particular, há que explicar o uso dos sistemas prisionais nas últimas décadas, que tornou o problema da sobrelotação um problema praticamente universal, e também o grande número de detidos por razões que se prendem com a recusa planetária dos estados de controlo legal do crescente e inflaccionado mercado das drogas. 

� Cf. Bourdieu (2001).


� Em Os Maias, por exemplo, Eça de Queiroz, discutindo as sensibilidades literárias presentes na sociedade portuguesa oitocentista descrevia a reacção proibicionista, visceral, contra o realismo. Actualmente, a noção de baixas zero nas tropas ocidentais para definir um dos critérios de excelência bélica são outro exemplo de como a sociedade moderna prefere, especialmente quando se trata de violências, usar o conceito estrito de sociedade para se referir a humanidade, excluindo a maioria dos seres humanos, que são aqueles que não tem condições de expressão literária ou na comunicação social.   





